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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCÉLIA

Avenida Brasil, 1101 – Centro – CEP 17780-000 - Lucélia – Estado de São Paulo

Telefone (18)3551-9200 – pmluce@terra.com.br – C.N.P.J.- 44.919.918/0001-04

 = LEI MUNICIPAL Nº. 4.452, DE 20 DE OUTUBRO DE 2014 = 
“Dispõe sobre a criação do Programa Morar Bem, que autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a Concessão de Direito Real de Uso de imóvel público exclusivamente para edificações de moradias de interesse social, e dá outras providências”. 
O Prefeito Municipal

Faço saber que a Câmara Municipal de LUCÉLIA, Estado de São Paulo, “Decreta” em Sessão Ordinária do dia 20.10.2014, e Eu Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica criado o Programa Morar Bem, que autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a Concessão de Direito Real de Uso de imóvel público exclusivamente para edificações de moradias de interesse social.

Artigo 2º - Para fazer jus ao benefício desta Lei, o requerente deverá se enquadrar nos seguintes requisitos:

I - Ser domiciliado no Município de Lucélia a pelo menos 2 (dois) anos;

II - Possuir renda familiar inferior a 2 (dois) salários mínimos;

III - Estar inscrito em algum programa social no Município de Lucélia;

IV - Estar em pleno gozo dos direitos civis;

V - Não possuir nenhum imóvel em seu nome e, em situações de casais, não possuir também imóveis no nome do cônjuge ou companheiro;  

VI - Estar caracterizado o risco social e pessoal da situação familiar. 

Artigo 3º - Visando a formalização de seu interesse na obtenção de Concessão de Direito Real de Uso de imóvel público para edificações exclusivas de moradias de interesse social, o interessado deverá:

I - Formalizar requerimento específico junto à Prefeitura Municipal de Lucélia, caracterizando sua necessidade;

II - Anexar ao requerimento cópias de documentos pessoais como RG, CPF, título de eleitor e comprovante de situação de regularidade perante a Justiça Eleitoral;

III - Anexar comprovante de residência (cópias de contas de água, luz, correspondências bancárias, recibo de aluguel ou declarações de pelo menos três pessoas sem vínculos familiares), que atestem residência mínima de 2 (dois) anos no Município de Lucélia. 

Artigo 4º - Todo o processamento de que trata este dispositivo será realizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, respeitando a ordem cronológica dos requerimentos dessa natureza protocolados e a protocolar junto ao Município de Lucélia. 

Artigo 5º - Para atestar o risco social e pessoal da situação familiar, conforme fixado no Inciso VI do Artigo 2º, e as demais disposições deste dispositivo, os técnicos da Secretaria Municipal de Assistência Social promoverão visita domiciliar, pesquisa documental e outras iniciativas que possibilitem o desenvolvimento de investigação social para elaboração do competente parecer social, objetivando avaliar se há enquadramento do interessado nos requisitos da presente lei.

Parágrafo Segundo - Em qualquer das etapas, o Município de Lucélia poderá requisitar novos documentos e informações, para a melhor instrução da decisão. 

Artigo 6º - Ao final, o processo será encaminhado pela Secretaria Municipal de Assistência Social ao Chefe do Executivo, para elaboração de projetos de lei específicos a cada caso e seu envio à Câmara Municipal, para apreciação pelo Poder Legislativo. 

Parágrafo Único - Mediante a aprovação legislativa, conforme caput deste Artigo, será elaborado o Termo de Concessão de Direito Real de Uso do imóvel público.

Artigo 7º - A Concessão de Direito Real de Uso do terreno, a ser outorgada, será a título gratuito, por tempo indeterminado, não podendo o concessionário aliená-lo, alugá-lo, ou mesmo mudar a destinação do imóvel a terceiros, por qualquer pretexto ou alegação, sob pena da rescisão automática da concessão, com imediata reversão do terreno, bem como das benfeitorias nele existentes, mesmo aquelas construídas pelo beneficiário, ao Patrimônio Público Municipal, sem direito a qualquer indenização, retenção ou ressarcimento.

Artigo 8º - O Concessionário deverá iniciar a construção da moradia no prazo máximo de 12 (doze) meses, sob pena da rescisão automática da concessão, ficando a área disponibilizada para novas demandas que forem apresentadas por interessados, junto ao Poder Público Municipal.

Artigo 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCÉLIA, aos 20 dias do mês de outubro de 2014.



             


OSVALDO ALVES SALDANHA




 


    PREFEITO MUNICIPAL
Registrado no Setor de Administração, publicado por afixação no lugar público de costume e na Imprensa local.

                                       ACÁCIO   ROCHA   PEREZ  GUERRERO

                                SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL
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